
EMENDA Nº         - CMMPV 1181/2023
(à MPV 1181/2023)

Dê-se ao art. 6º da Medida Provisória a seguinte redação:

“Art. 6º A vedação prevista no inciso III do caput do art. 9º da Lei 
nº 8.745, de 1993, não se aplica aos contratos temporários da Fundação Nacional 
dos Povos Indígenas - Funai em vigor na data de publicação desta Medida 
Provisória, desde que a nova contratação ocorra por meio de novo processo 
seletivo simplificado aberto a todos, não podendo esta exceção ocorrer novamente 
para qualquer contratado mesmo que em contratos futuros.”

JUSTIFICATIVA

Da forma que estava redigido o artigo poder-se-ia realizar processo 
interno ou mesmo contratações seguidas infinitas, o que lesaria diversos princípios 
da Administração pública.

Sala da comissão, 19 de julho de 2023.

Deputado José Medeiros
(PL - MT)
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. José Medeiros
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD234094425000

C
D

/
2

3
4

0
9

.
4

4
2

5
0

-
0

0

00025
MPV 1181



 
   
     2023-07-19T15:28:19.692Z
     
     
     emenda
  
   
   
   
   
     
       
         A vedação prevista no   inciso III do caput do art. 9º da Lei nº 8.745, de 1993 , não se aplica aos contratos temporários da Fundação Nacional dos Povos Indígenas - Funai em vigor na data de publicação desta Medida Provisória, desde que a nova contratação ocorra por meio de novo processo seletivo simplificado aberto a todos, não podendo esta exceção ocorrer novamente  para qualquer contratado mesmo que em contratos futuros.
           
  
   
     
       Dê-se ao art. 6º da Medida Provisória a seguinte redação:
        “ Art. 6º A vedação prevista no  inciso III do caput do art. 9º da Lei nº 8.745, de 1993, não se aplica aos contratos temporários da Fundação Nacional dos Povos Indígenas - Funai em vigor na data de publicação desta Medida Provisória, desde que a nova contratação ocorra por meio de novo processo seletivo simplificado aberto a todos, não podendo esta exceção ocorrer novamente para qualquer contratado mesmo que em contratos futuros.”
    
  
   <p>Da forma que estava redigido o artigo poder-se-ia realizar processo interno ou mesmo contratações seguidas infinitas, o que lesaria diversos princípios da Administração pública.</p>
   
     
  
   


